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Língua Portuguesa
As questões de língua portuguesa visam averiguar a capacidade do candidato quanto:  
à apreensão do significado global dos textos; ao estabelecimento de relações intratextuais 
e intertextuais; ao reconhecimento da função desempenhada por diferentes recursos 
gramaticais no texto, nos níveis fonológico, morfológico, sintático, semântico e 
textual/discursivo; à apreensão dos efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos verbais 
e não verbais em textos de diferentes gêneros: tiras, quadrinhos, charges, gráficos, 
infográficos etc.; à identificação das ideias expressas no texto, bem como de sua hierarquia 
(principal ou secundária) e das relações entre elas (oposição, restrição, causa/consequência, 
exemplificação etc.); à análise da organização argumentativa do texto: identificação do ponto 
de vista (tese) do autor, reconhecimento e avaliação dos argumentos usados para 
fundamentá-lo; à dedução de ideias e pontos de vista implícitos no texto; ao reconhecimento 
das diferentes “vozes” dentro de um texto, bem como dos recursos linguísticos empregados
 para demarcá-las; ao reconhecimento da posição do autor frente às informações 
apresentadas no texto (fato ou opinião; sério ou ridículo; concordância ou discordância etc.), 
bem como dos recursos linguísticos indicadores dessas avaliações; à identificação do 
significado de palavras, expressões ou estruturas frasais em determinados contextos; à 
identificação, em textos de diferentes gêneros, das marcas linguísticas que singularizam 
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À identificação dos recursos coesivos do texto (expressões, formas pronominais, relatores) 
e das relações de sentido que estabelecem; .............................................................................23
Ao domínio da variedade padrão escrita: normas de concordância, regência, ortografia, 
pontuação etc.; ...........................................................................................................................25
Ao reconhecimento de relações estruturais e semânticas entre frases ou expressões; ...........34
Exercícios ...................................................................................................................................40
Gabarito ......................................................................................................................................49

Raciocínio Lógico
Resolução de problemas envolvendo frações, ............................................................................1
Números inteiros ..........................................................................................................................3
Conjuntos .....................................................................................................................................8
Contagem ...................................................................................................................................10
Porcentagens .............................................................................................................................16
Regra de três simples .................................................................................................................18
Sequências numéricas e geométricas ........................................................................................21
Leitura e interpretação de dados representados em tabelas e gráficos.....................................25
Resolução de problemas envolvendo raciocínio lógico. ............................................................30
Exercícios ...................................................................................................................................33
Gabarito ......................................................................................................................................37

IFPR-PR
Técnico em Assuntos Educacionais



su
m

ár
io

Legislação Aplicada ao IFPR
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (artigo 5, artigo 37 e artigos de 
205 a 214) ....................................................................................................................................1
Lei n.º 8.112/1990 .......................................................................................................................13
Lei n.º 8.069/1990 e suas atualizações ......................................................................................43
Lei n.º 9.394/1996 e suas alterações 2/6  ................................................................................114
Lei n.º 10.436/2002 e seu regulamento ....................................................................................142
Lei n.º 10.861/2004 – Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes) e dá outras providências ............................................................................................143
Lei n.º 13.005/2014 ...................................................................................................................147
Lei n.º 11.892/2008 e atualizações ...........................................................................................151
Lei n.º 12.711/2012 e seu regulamento ....................................................................................158
Lei n.º 13.146/2015 ...................................................................................................................160
Decreto n.º 1.171/1994 .............................................................................................................190
Decreto n.º 5.840/2006 – Institui o Programa Nacional de Integração da 
Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (Proeja) .........................................................................................................194

Conhecimentos Específicos
Tendências pedagógicas: visão geral e suas implicações na prática pedagógica  ......................1
O currículo: teorias curriculares e organização curricular na educação profissional, científica
e tecnológica ................................................................................................................................6
 A integração entre ensino, pesquisa, extensão e inovação nos Institutos Federais ...................6
A afirmação da diversidade na organização do trabalho pedagógico na educação profissional, 
científica e tecnológica: direitos humanos, educação das relações étnico-raciais, gênero, 
educação indígena, educação quilombola .................................................................................11
A(s) juventude(s) brasileira(s): aspectos sociais, políticas públicas e acesso à educação .......12
a avaliação do processo ensino-aprendizagem: concepções e implicações na prática 
pedagógica .................................................................................................................................14
 Educação a distância na educação profissional, científica e tecnológica e no ensino superior: 
conceitos e legislação ................................................................................................................32
Formação docente: aspectos legais e conceituais  ....................................................................35
Lei n.º 9.394/1996 (e suas atualizações), estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
(LDB). Artigos: 2, 3, 16, 35, 36, 37, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 58, 59, 60, 80 ...........................41
Resolução CNE/CP n.º 1/2021, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Profissional e Tecnológica  .....................................................................................49
Organização didático-pedagógica do IFPR: Resolução IFPR n.º 54/2011 ................................65
Resolução IFPR n.º 55/2011  .....................................................................................................80
Portaria IFPR n.º 413/2016;  ......................................................................................................98
Instrução Normativa Reitoria IFPR n.º 01/2021;  .......................................................................98
Resolução CONSUP/IFPR n.º 64/2022 ...................................................................................105
Exercícios .................................................................................................................................113
Gabarito ....................................................................................................................................116



1

su
m

ár
io

Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a 
resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclu-
são fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da as-

sociação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi 
sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Raciocínio Lógico

Fração é todo número que pode ser escrito da seguinte forma a/b, com b≠0. Sendo a o numerador e 
b o denominador. Uma fração é uma divisão em partes iguais. Observe a figura:

O numerador indica quantas partes tomamos do total que foi dividida a unidade.

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a unidade.

Lê-se: um quarto.

Atenção:

• Frações com denominadores de 1 a 10: meios, terços, quartos, quintos, sextos, sétimos, oitavos, nonos e 
décimos.

• Frações com denominadores potências de 10: décimos, centésimos, milésimos, décimos de milésimos, 
centésimos de milésimos etc.

• Denominadores diferentes dos citados anteriormente: Enuncia-se o numerador e, em seguida, o denomi-
nador seguido da palavra “avos”.

Tipos de frações

– Frações Próprias: Numerador é menor que o denominador. Ex.: 7/15

– Frações Impróprias: Numerador é maior ou igual ao denominador. Ex.: 7/6

– Frações aparentes: Numerador é múltiplo do denominador. As mesmas pertencem também ao grupo das 
frações impróprias. Ex.: 6/3

– Frações mistas: Números compostos de uma parte inteira e outra fracionária. Podemos transformar uma 
fração imprópria na forma mista e vice e versa. Ex.: 1 1/12 (um inteiro e um doze avos)

– Frações equivalentes: Duas ou mais frações que apresentam a mesma parte da unidade. Ex.: 2/4 = 1/2

– Frações irredutíveis: Frações onde o numerador e o denominador são primos entre si. Ex.: 5/11 ; 

Operações com frações

• Adição e Subtração 

Com mesmo denominador: Conserva-se o denominador e soma-se ou subtrai-se os numeradores.

Com denominadores diferentes: é necessário reduzir ao mesmo denominador através do MMC entre os 
denominadores. Usamos tanto na adição quanto na subtração.
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Legislação Aplicada ao IFPR

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
TÍTULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos reli-
giosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins 
de investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;
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Conhecimentos Específicos

Tendências pedagógicas e o pensamento pedagógico  brasileiro
O ofício de professor deve consagrar temas como a prática educativa, a profissionalização docente, 
o trabalho em equipe, projetos, autonomia e responsabilidades crescentes, pedagogias diferencia-
das, e propostas concretas. O autor toma como referencial de competência adotado em Genebra, 
1996, para uma formação continua. O professor deve dominar saberes a ser ensinado, ser capaz de 
dar aulas, de administrar uma turma e de avaliar. Ressalta a urgência de novas competências, de-
vido às transformações sociais existentes. As tecnologias mudam o trabalho, a comunicação, a vida 
cotidiana e mesmo o pensamento. A prática docência tem que refletir sobre o mundo. 
Os professores são os intelectuais e mediadores, interpretes ativos da cultura, dos valores e do sa-
ber em transformação. Se não se perceberem como depositários da tradição ou percursos do futuro, 
não serão desempenhar esse papel por si mesmos. O currículo deve ser orientado para se designar 
competências, a capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos (saberes, capacidades, in-
formações, etc.) para enfrentar, solucionar uma serie de situações. Dez domínios de competências 
reconhecidas como prioritárias na formação contínua das professoras e dos professores do ensino 
fundamental.
1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem.
- Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a serem ensinados e sua tradução em objeti-
vos de aprendizagem: nos estágios de planejamento didático, da analise posterior e da avaliação.
- Trabalhar a partir das representações dos alunos: considerando o conhecimento do aluno, colocan-
do-se no lugar do aprendiz, utilizando se de uma competência didática para dialogar com ele e fazer 
com que suas concepções se aproxime dos conhecimentos científicos;
- Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à aprendizagem: usando de uma situação-problema 
ara transposição didática, considerando o erro, como ferramenta para o ensino.
- Construir e planejar dispositivos e sequências didáticas;
- Envolver os alunos em atividades de pesquisa, em projetos de conhecimento.
2. Administrar a progressão das aprendizagens.
- Conceber e administrar situações-problema ajustadas ao nível e as possibilidades dos alunos: em 
torno da resolução de um obstáculo pela classe, propiciando reflexões, desafios, intelectuais, confli-
tos sociocognitivos;
- Adquirir uma visão longitudinal dos objetivos do ensino: dominar a formação do ciclo de aprendiza-
gem, as fases do conhecimento e do desenvolvimento intelectual da criança e do adolescente, além 
do sentimento de responsabilidade do professor pleno conjunto da formação do ensino fundamental;
- Estabelecer laços com as teorias subjacentes às atividades de aprendizagens;
- Observar e avaliar os alunos em situações de aprendizagens;
- Fazer balanços periódicos de competências e tomar decisões de progressão;
- Rumar a ciclos de aprendizagem: interagir grupos de alunos e dispositivos de ensino-aprendiza-
gem.
3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação.
- Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma turma, com o propósito de grupos de necessida-
des, de projetos e não de homogeneidade;
- Abrir, ampliar a gestão de classe para um espaço mais vasto, organizar para facilitar a cooperação 
e a geração de grupos utilidades;
- Fornecer apoio integrado, trabalhar com alunos portadores de grandes dificuldades, sem todavia, 
transforma-se num psicoterapeuta;
- Desenvolver a cooperação entre os alunos e certas formas simples de ensino mútuo, provocando 
aprendi


